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O uso dos termos, para expressar idéias, nem sempre é adequado e, às vezes, para uma mesma coisa se escolhem palavras diferentes e ainda, ao defini-las, confunde-se mais.

Assim, por exemplo, na nomenclatura do Regulamento do Imposto de Renda, oferece-se como conceito de Lucro Operacional o seguinte: “Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica”.


Desde o Decreto Lei 1598/77, artigo 11, parágrafo 1º, tal forma de se entender o «operacional» permaneceu.


A amplitude do que se desejou alcançar com a definição é inquestionável, quer o resultado seja da natureza principal do negócio, quer  seja o da acessória.


Acessório em um bom dicionário é um adjetivo que representa «o que é acrescentado» e que «não é o principal» .


A forma de conceituar está de acordo com o que também têm entendido os contadores em quase todo o mundo, ou seja, o «operacional é o que representa o resultado da ação da administração e do pessoal da empresa sobre a riqueza, para alcançar as finalidades propostas, sejam elas quais forem, mas, desde que se vise a suprir uma necessidade dentro da atividade».


A lei evidencia, ainda que vários resultados podem existir, agregados no global do resultado geral, mas, analiticamente consideráveis e o texto do regulamento expressa : “A escrituração do contribuinte , cujas atividades compreendam a venda de bens e serviços, deve discriminar o lucro bruto, as despesas operacionais e os demais resultados operacionais”.


Demais resultados não deixa dúvidas que existem os «demais» e que existem outros «resultados» .


Nenhuma restrição impõe a lei .

Desejar confinar, pois, como «operacional», apenas, o que se refere ao produto principal de uma empresa, ao seu comércio, é transgredir a definição legal e também a aceita em doutrina contábil .

Entretanto, as coisas nem sempre se passam com meridiana clareza nas hostes fiscais .


Refiro-me, por exemplo, ao conceito da Instrução Normativa SRF nº 11 de 21.02.1996 (D.O. de 22.02.96).


O artigo 36 da aludida Instrução Normativa em seu parágrafo 1º estabelece : “consideram-se não operacionais os resultados decorrentes da alienação de bens ou direitos do Ativo Permanente”.


Tal forma de pensar conflita-se com a realidade e confunde «habitual» com «operacional» .


Fere tal enunciado o texto da lei .


Vender o imobilizado não é habitual, mas, a sua venda produz resultado e o que o imposto de renda tributa não é o habitual e sim o resultado ; pelo menos esta a sua configuração constitucional .


Se o Ativo Permanente está a serviço da atividade, se tudo o que se refere a atividade normal é operacional, na forma do Regulamento do Imposto de Renda, é fácil concluir que é absolutamente normal vender-se o imobilizado e que isto só existe porque existe a operação, a atividade .


É o acessório seguindo ao principal .


Não há dúvida que a questão nos apresenta conceitos em contradições.


O Regulamento é amplo mas a instrução é restritiva.


Entendo, todavia, que operacional é tudo o que se deriva da atividade regular, relativa ao capital principal, ou seja, aquele que é objeto de ação direta do esforço da empresa.


Ou ainda, o resultado operacional é o defluente das operações que a própria empresa realiza, com isto distinguindo daquele que ela recebe por ação de terceiros (como o resultado que se forma em outras empresas da qual participa ou nos locais onde aplicou valores).


Os italianos, com capacidade, separam em conceitos especiais, o «redito técnico» daquele «complementar» .


No Brasil, todavia, copiamos a má Contabilidade produzida pela Associação de Contadores Norte Americanos, na lei 6404/76 e que influenciou a tudo, com essa pobreza conceptual, motivadora de todas essas confusões .

Importou-se um sistema contábil que nem o Senado dos Estados Unidos aceita .


A má Contabilidade estadunidense, sua debilidade doutrinária, é a responsável por toda essa confusão que tomou conta dos textos de nossa legislação, nesse hábito de copiar coisas de má qualidade só porque são feitas nos Estados Unidos (em matéria de doutrina contábil os Estados Unidos estão muito atrasados, em relação a outras Nações) .

